
 
 

 

Carta SINAIT nº 199/2017                                            Brasília-DF, 25 de julho de 2017. 

 

Ilustríssimo Senhor 

Antônio Fernandes dos Santos Neto 

Presidente da Central dos Sindicatos Brasileiros - CSB 

 

Prezado Senhor, 

Certamente chegou ao conhecimento da direção das Centrais Sindicais brasileiras o 

delicadíssimo momento pelo qual passa a Auditoria-Fiscal do Trabalho, em razão do profundo corte 

orçamentário promovido pelo Ministério do Planejamento sobre os recursos destinados ao 

Ministério do Trabalho. 

Há cerca de quinze dias o problema foi explicitado pela Secretaria Executiva do Ministério 

do Trabalho no Memorando nº 13, enviado aos Superintendentes Regionais do Trabalho. No 

documento, o secretário Antônio Correa informa sobre a “Indisponibilidade de dotação 

orçamentária para realização de despesas de investimentos, reformas e construções no corrente 

exercício”. 

A Secretaria de Inspeção do Trabalho, responsável pela fiscalização do Trabalho em todo 

o país, afirmou, por sua vez, que os recursos sequer serão suficientes para honrar os compromissos 

até o final do mês de julho. 

As Delegacias Sindicais do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – Sinait, 

estão reportando ao Sindicato as dificuldades vivenciadas no dia a dia das Superintendências, o que 

já acarreta a suspensão de várias ações fiscais e poderá levar à paralisação total dos serviços dentro 

de poucos dias. 

Desde a última sexta-feira, 21 de julho, a imprensa repercute a péssima notícia, que está 

ganhando contornos de tragédia anunciada. 

A situação é inaceitável, senhores sindicalistas! O combate à informalidade, ao trabalho 

escravo e trabalho infantil, a emissão de Carteiras de Trabalho, a fiscalização do recolhimento do 

FGTS e das contribuições social e sindical urbana e rural, a prevenção de acidentes de trabalho, 

estão sob ameaça real de suspensão. O prejudicado é o trabalhador brasileiro, que necessita dos 

serviços da fiscalização para terem minimamente assegurados seus direitos. 

 



 
 

 
 

O Sinait, por essa razão, apresenta a Vossas Senhorias a denúncia e solicita a intervenção 

das Centrais Sindicais, em todas as instâncias, para que essa situação seja revertida. O governo tem 

obrigação constitucional de “organizar, manter e executar a Inspeção do Trabalho”. Além disso, é 

signatário da Convenção 81 da Organização Internacional do Trabalho – OIT que prevê obrigações 

para com a Inspeção do Trabalho no país. Portanto, é imperativo que o governo dê condições dignas 

de funcionamento da fiscalização do Trabalho. 

Informamos que a denúncia será também levada ao conhecimento da Organização 

Internacional do Trabalho – OIT, em sua representação no Brasil. 

Estamos certos de que poderemos contar com o apoio das Centrais Sindicais brasileiras 

em mais esta luta, pela manutenção da Auditoria-Fiscal do Trabalho, em favor dos trabalhadores do 

país. 

 

Atenciosamente, 

 
Carlos Fernando da Silva Filho 

Presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho 

                                                


